Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1458/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Água
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas 
Direito aplicável: Lei 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: Reembolso do valor pago pelo reclamante, no montante de € 23,96, a título de "deslocação de técnico", em virtude de tal custo não constar do contrato, não ter sido solicitada qualquer deslocação e ser o mesmo contrário ao entendimento da ERSAR.



Sentença nº 132/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)

Testemunha:


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi dada a palavra ao ilustra mandatário da reclamada e por ele foi arguido de imediato a excepção e incompetência material deste Tribunal, por em seu entender a matéria objecto de reclamação se enquadrar no âmbito do direito administrativo.

Tendo em conta que o fornecimento de água bem como os encargos que dele resultam e outros serviços com ele conexos, designadamente os serviços de recolha e tratamento de resíduos urbanos, fazem parte dos serviços públicos, como se dispõe no artigo 1º, nº2, alínea a), f) e g) da Lei 23/96 de 26 de fevereiro na sua redacção actual, fazendo estes serviços parte da competência material deste Tribunal como se dispõe no artigo 15º, nº1 da citada Lei.

Nestes termos entende sem necessidade de mais alongadas considerações que este Tribunal é competente em razão da matéria para se tratar de valores consequentes dos serviços prestados pela empresa fornecedora e dos serviços conexos com o fornecimento de água , pelo que se julga improcedente a arguida excepção de incompetência deste Tribunal.

Foi inquirida a testemunha apresentada pela reclamada e na sequência da inquirição foi junto ao processo cópia do contrato e também cópia da tarifa de 2016, ano de celebração do contrato, tendo sido entregue cópia ao reclamante das mesmas.

A questão objecto de reclamação consiste em saber-se se é lícito ou não a empresa fornecedora de água e serviços conexos cobrar ou não o valor da religação do fornecimento no início do contrato para verificar se o contador estava em conformidade.

Em nosso entender a empresa de fornecimento de água não pode cobrar qualquer taxa pela deslocação do funcionário para verificar se o contador instalado no local foi deixado a funcionar bem ou não pelo consumidor anterior.

O Tribunal tem este entendimento porque de igual modo quando o consumidor celebra qualquer contrato relativo a outro serviço público previsto na Lei dos Serviços Públicos, seja de água, electricidade, gás ou telecomunicações, as empresas não tributam qualquer valor pela celebração do contrato. Por isso mesmo no fornecimento de água e serviços conexos, acima referidos, segundo a alínea e) e g), do nº2, do artigo 1º, da citada Lei, não deverão cobrar qualquer valor pela deslocação do funcionário, tal como consta do parecer da ERSAR de 30/05/2017 junto ao processo como documento 12.

Não querendo dizer que esteja vedado à empresa fornecedora cobrar qualquer valor pela deslocação do funcionário, desde que tal facto conste do contrato de abastecimento de água e no caso em apreço isso não consta do contrato. O que consta do contrato é que o reclamante terá de pagar o serviço de abastecimento de água e drenagem de águas residuais, para o local indicado, nos termos e nas condições expressas no Regulamento dos Serviços ----, assim como demais legislação em vigor, não consta que a deslocação inicial  do contrato, por iniciativa da reclamada para a verificação do estado de conservação do contador, tenha de ser pago qualquer valor pelo novo consumidor.

Sendo assim não forma sentido no nosso entender que a reclamada tenha cobrado ao reclamante 23,96€ a titulo de deslocação, não para fazer qualquer serviço ao reclamante mas para verificar se estava tudo em conformidade com o contador para ser posto  ao serviço dos novo consumidor.

Nestes termos face à situação descrita a reclamada deverá devolver ao reclamante o montante de 23,96€, sem prejuízo da reclamada em casos futuros cobrar esta taxa desde que coloque como condição no contrato, não sendo em nosso entender forma correta de tratar o fornecimento, por não ser este o critério seguido pelas restantes prestadoras deste tipo de serviços.


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se procedente a reclamação nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 27 de Junho de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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